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Propriedade 
Vamos nos localizar no conteúdo:
· Propriedade imóvel
· Aquisição, modos, espécies
· Acessão 
· Espécies de acessão 
· Acessões naturais 
· Aluvião
· Avulsão
· Formação de ilhas
· Abandono do álveo

Estamos estudando os modos aquisitivos da propriedade imóvel, mais especificamente a acessão, e, dentro dela, a acessão natural.
A acessão é o aumento do objeto da propriedade em razão de força natural ou humana. Quando isso ocorre, é importante frisar que a acessão faz nascer coisa nova. E essa coisa nova precisa ser deferida à propriedade de alguém. Se essa coisa nova passa a ser de alguém, precisa-se determinar quem é, quem será o dono. Se alguém será dono da coisa nova, é preciso também saber se caberá indenização. 
Na aula passada vimos, na acessão natural, a aluvião própria e imprópria. Não há indenização.
A aluvião natural é o deslocamento e aglomeração de partículas de terra que, com os anos, irão estender a propriedade.

Avulsão
Na avulsão, sabe-se de onde saiu a porção de terra, que vem por força natural, uma transposição abrupta de origem de terra de fonte identificável, que vem a se alojar em outra propriedade ribeirinha. Art. 1251: “Quando, por força natural violenta, uma porção de terra se destacar de um prédio e se juntar a outro, o dono deste adquirirá a propriedade do acréscimo, se indenizar o dono do primeiro ou, sem indenização, se, em um ano, ninguém houver reclamado.
Parágrafo único. Recusando-se ao pagamento de indenização, o dono do prédio a que se juntou a porção de terra deverá aquiescer a que se remova a parte acrescida.”  
Quando houver uma força abrupta da natureza, um pedaço de terra se desprende da propriedade de um ribeirinho para migrar para a de outro, na outra margem ou não. Quem será dono da coisa nova? Na avulsão temos algumas situações. Dois direitos decorrem da avulsão: um, do titular do terreno desfalcado e outro, do titular do terreno acrescido. O titular do terreno desfalcado tem o prazo de um ano para poder reclamar a parte retirada. Um ano a contar do fenômeno natural. Se no prazo decadencial de um ano o proprietário do terreno desfalcado reclamar, ele poderá retirar a porção de terra. O Código anterior usava o termo em reivindicar.
E o direito do titular do terreno acrescido, qual é? Ele poderá indenizar o titular do terreno desfalcado por aquela porção de terra. Aqui surgem várias perguntas, mas a primeira é: se o titular do terreno desfalcado reclamar a porção de terra e o titular do acrescido quiser indenizar, o direito deste irá prevalecer. É que só vimos indenização como punição. Aqui, indenizar é direito! Ao fazê-lo, quem será o dono da coisa nova será o titular do terreno acrescido. 
Em que momento que isso irá ocorrer? O primeiro momento é quando o titular do terreno acrescido indeniza, se houver conflito de vontades. O segundo momento é quando da decadência do prazo do titular do terreno desfalcado de reclamar, que coincide com o momento em que a parte que migrou consolida-se no terreno acrescido e soma-se à propriedade do titular deste terreno. 
Outra pergunta é: quem será dono da coisa nova? O titular do terreno acrescido. Em que momento? Ou quando indenizar, ou quando decair o prazo. Em resumo é isso.
Haverá indenização só se for ofertada pelo titular do terreno acrescido. A indenização aparece de modo incidental, opcional. O dono do terreno acrescido pode notar que é impossível fisicamente voltar aquele pedaço de terra, então na prática ele nada irá fazer. 
Não basta só reclamar, pois é preciso, por próprios meios, trazer a terra de volta, o que é fisicamente impossível, na maioria das vezes. 
Hoje, a matéria das acessões naturais veio com o Código Civil. Mas também está disciplinada no Código de Águas, que rege a matéria. Para o que o Código Civil não tratar cabe aplicação subsidiária do Código de Águas. Decreto 24643/34. 
Outra questão que se apresenta em face de acessões naturais é que estamos falando de terras particulares, ou de águas particulares no sentido de se fazerem divisões em terras particulares. Aqui devemos atentar para o detalhe de que a água considerada bem particular aqui é o curso d’água que recorta uma propriedade, e não a água em si, que é bem público e de uso comum. Quando se trata de águas públicas, devemos buscar o regramento na Constituição da República e o Código de Águas. Art. 2º, alínea b: “São águas públicas de uso comum: [...] b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis;” Significa então que o rio navegável é bem público, e só os não-navegáveis são objeto de discussão da disciplina jurídica das acessões. Veja o art. 2º do Código de Águas.
Que tipo de rio podemos entender como pertencente ao estado, ao município ou à União? A Constituição traz essa disciplina também. Art. 20: “São bens da União: [...] os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; [...]”

Formação de ilhas
É possível que em algumas propriedades que contenham águas ou sejam divididas por águas ocorra o aparecimento de uma ilha. Aqui também temos uma linha imaginária equidistante das margens do rio. Se a ilha surgir na testada de um dos proprietários, ela será somente deste. Se surgir no meio, será dividida nas proporções das testadas. Aqui, portanto, falhará um dos fundamentos práticos das acessões, que é evitar a formação de condomínio indesejado. Formou-se um condomínio indesejado na proporção das testadas dos proprietários ribeirinhos. Por isso que vimos que aquele fundamento prático não é muito eficaz.
Art. 1249: “As ilhas que se formarem em correntes comuns ou particulares pertencem aos proprietários ribeirinhos fronteiros, observadas as regras seguintes:
        I – as que se formarem no meio do rio consideram-se acréscimos sobrevindos aos terrenos ribeirinhos fronteiros de ambas as margens, na proporção de suas testadas, até a linha que dividir o álveo em duas partes iguais;
        II – as que se formarem entre a referida linha e uma das margens consideram-se acréscimos aos terrenos ribeirinhos fronteiros desse mesmo lado;
        III – as que se formarem pelo desdobramento de um novo braço do rio continuam a pertencer aos proprietários dos terrenos à custa dos quais se constituíram.” 
Quem será dono da coisa nova? O titular do terreno acrescido. Haverá indenização? Não. Nas acessões naturais, temos basicamente uma resposta: será dono da coisa nova o titular do terreno acrescido e não haverá indenização, salvo em um caso, como direito e não como obrigação.

Abandono do álveo 
Álveo é o leito, o fundo do rio. É “onde as águas dormem”, como dizem os autores. O abandono do álveo é o abandono do leito originário do rio. Ocorre quando as águas buscam um novo curso de modo permanente. Onde havia água passa a haver terra, e o curso d’água toma um novo rumo, onde antes havia terra. 
Como ficarão as coisas depois? Deve-se imaginar a linha imaginária no lugar onde o rio passava antes.
Sendo fato natural, não há indenização. 
E se o rio tiver seu curso desviado por ocasião da construção de uma hidrelétrica? Neste caso não aplicaremos estas normas, mas sim as de Direito Administrativo.
Art. 1252: “O álveo abandonado de corrente pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens, sem que tenham indenização os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso, entendendo-se que os prédios marginais se estendem até o meio do álveo.” 
Somos urbanoides, por isso tudo que estamos vendo parece curiosidade jurídica. Não é usual na prática mas, em concursos, acabarão pedindo este conteúdo. Não podemos deixar de estudar nada.

Acessões artificiais
Também chamadas de acessões humanas. Aqui, dividimos as acessões em duas: regras e hipóteses legais. Como o Código regula isso? Preste atenção nisto: o novo Código tem inúmeras e fortes novidades neste campo. É bem diferente do Código de 1916.
Que regras são essas? A doutrina faz um estudo das normas do Código Civil, e nota o que é recorrentemente usado pelo legislador para reger as acessões artificiais. A primeira observada pelo legislador é: tudo quanto edificado no solo presume-se feito pelo dono do solo e à sua custa. Na verdade, as acessões artificiais tratam de três temas: construções, plantações e sementes. Vamos falar só de construções, mas as regras valem para semeadura e plantações. As construções são os que mais nos interessam para as cidades.
Essa regra está explicitada na lei. Art. 1253: “Toda construção ou plantação existente em um terreno presume-se feita pelo proprietário e à sua custa, até que se prove o contrário.” 
É o que acabamos de falar. Se você tem um imóvel e surge uma construção nele, ela é presumida como obra sua. Se algum construtor quiser alguma indenização e se arvorar nalgum direito, ele terá que provar que ele que fez e que ele gastou. Deverá fazer prova de tudo, com prova testemunhal e documental, para se contrapor à presunção de que tudo foi feito pelo dono do terreno e à custa dele.
A segunda regra é a mais importante, e tem duas partes. A primeira é a tradição do Direito Brasileiro que vem do Direito Romano. Qual é? É a tradição de que o dono do solo adquire tudo quanto nele for edificado. O dono do solo adquire tudo que nele for edificado. Essa é a chamada acessão direta. Ilíado é dono de um terreno em Samambaia. Odisseio o invadiu e edificou ali. A regra é que tudo que for incorporado passa a pertencer ao dono do solo. Deverá ou não o dono do solo, Ilíado, indenizar o construtor Odisseio? Dependerá da situação. Esse é o princípio da acessão, que vimos na aula passada: numa acessão continua, que é o aumento do objeto do direito de propriedade em razão de força externa humana ou natural, a força externa significa união, ou seja, do material de construção e o solo. Surge algo novo, que passa a pertencer ao dono do solo. É assim que o Código Civil, a doutrina e a jurisprudência têm trabalhado há anos.
Só que, na vigência do Código de Clóvis Bevilacqua, os tribunais começaram a enfrentar algumas situações inusitadas: primeiramente, a realidade é maior que o Direito. O Direito deve sempre tentar ficar rente à vida. Há um permanente descompasso, e o Judiciário é interpelado a dar uma solução. Os julgadores começaram a observar algumas situações em que um construtor de boa-fé acabava edificando em pequena parte de solo alheio e, nesse solo, realizava obra valiosa. E, ao fazê-lo, ele invadia uma pequena parte do solo alheio. Digamos então que temos dois imóveis, um de Kaia e outro de Domêneca que, de boa-fé e ignorando, por erro escusável, que invadia parte do solo de Kaia, acabou construindo uma torre de escritórios de 20 andares. Domêneca recebeu autorização da administração regional para edificar. Só depois que descobriu que edificou em parte do terreno de Kaia. Mas tudo que for incorporado ao solo passa a pertencer ao seu dono. O que fazer? Condomínio? 
Poderia, em tese, haver condomínio com participação ou mesmo a demolição! O Judiciário, então, ficava com essa situação na mão. Pautado por uma ideia de razoabilidade, já que o ser humano tem que tomar decisões na sociedade, e considerando que essas decisões têm que ser razoáveis, o que se pergunta é: é razoável demolir ou devem-se evitar demolições irrazoáveis? A demolição ilustrada seria antieconômica. Neste caso, fica afastada a ideia de acessão direta. Segundo é que, além da razoabilidade, temos outro fundamento que é a função social da propriedade. Terá havido a utilização da propriedade por alguém que era dono, que não reagiu. Aqui surge o princípio da utilidade, que foi consolidado com a função social da propriedade. Nisso, a jurisprudência começou a dizer: nessas situações, quando tivermos construtor de boa-fé, que por erro tiver edificado obra valiosa, cujo valor exceda consideravelmente o valor da área invadida, dever-se-ia evitar demolições antieconômicas e consolidar a propriedade do solo invadido nas mãos do construtor. Aqui surge a acessão inversa, que é uma mitigação da tradição do Direito Brasileiro que diz que o dono do terreno torna-se dono de tudo que nele for edificado.
Devemos dizer então, que o proprietário do terreno é dono do que nele se edifica, salvo se houver acessão inversa. Por isso a jurisprudência é fonte do Direito!
Então a jurisprudência começou a delinear os pressupostos da acessão inversa. São eles: 
· Construtor de boa-fé;
· Pequena invasão;
· Obra valiosa em solo alheio e
· Indenização.
O construtor passaria a ser dono do terreno invadido. O dono do solo é dono da coisa nova. Na acessão inversa, o dono da construção será dono daquela parte do terreno, desde que de boa-fé e a obra seja de alto valor. Na verdade há uma possibilidade de o construtor manter-se no direito de propriedade do terreno invadido mesmo se de má-fé, num caso que veremos daqui a pouco.
O montante da indenização também dependerá de cada caso que o legislador dispuser.
Aqui, na verdade, ocorre uma desapropriação, já que temos alguém construindo em terreno de terceiro, e o legislador ainda dizendo que ele será dono daquele terreno. É a desapropriação privada, como também é chamada a acessão inversa.
O legislador punirá de forma rigorosa a má-fé e prestigiará a boa-fé. Aqui vem a... 

Terceira regra da acessão artificial
“A boa ou má-fé influi no direito de indenização.” Vamos, agora, entrar nas hipóteses legais, que são nove! Vamos testar todas elas. Simplesmente ler a lei seria superficial e medíocre. Temos que saber o que está por trás. 
Primeiramente, o que é boa ou má-fé? Tratamos da boa-fé objetiva, que é ignorância + circunstâncias. Má-fé é “não ignorância de acordo com as circunstâncias”.
Em que consiste a boa-fé do construtor aqui? Ignorar que edifica em solo alheio. O corolário serve para a má-fé: “quem, sabendo, edifica em solo alheio, está de má-fé.”

Hipóteses de acessões artificiais
Devemos ver que, em cada artigo, o legislador escolheu um personagem principal. É tendo esse personagem como referência que poderemos analisar essas hipóteses legais.
A primeira delas é a do art. 1254: “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno próprio com sementes, plantas ou materiais alheios, adquire a propriedade destes; mas fica obrigado a pagar-lhes o valor, além de responder por perdas e danos, se agiu de má-fé.” 
Aqui, o referencial é o construtor.
Art. 1255: “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.
Parágrafo único. Se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquirirá a propriedade do solo, mediante pagamento da indenização fixada judicialmente, se não houver acordo.” 
Aqui, o referencial é o construtor de boa-fé. No parágrafo único temos um caso de acessão inversa.
Art. 1256: “Se de ambas as partes houve má-fé, adquirirá o proprietário as sementes, plantas e construções, devendo ressarcir o valor das acessões.
Parágrafo único. Presume-se má-fé no proprietário, quando o trabalho de construção, ou lavoura, se fez em sua presença e sem impugnação sua.” 
Aqui o legislador escolheu o construtor e o dono do terreno de má-fé.
Vamos ver um a um. No caso do art. 1254, quem será dono? No artigo está dito que o dono do terreno que edificar usando material de construção alheio passa a ser dono de tudo que for incorporado ao solo de sua propriedade. Quem será dono da coisa nova? O dono do terreno. Qual foi a regra que foi aplicada e aprendemos aqui? A segunda: o dono do solo adquire tudo o que nele for incorporado. É a acessão direta, e usa-se aqui a tradição do Direito.
Também está dito: se o dono do terreno está de boa-fé, ele é obrigado a pagar o valor do material de construção. Mas, na prática, como é que alguém edifica no próprio solo, com material alheio, ignorando pertencer a outrem? Bem, o Brasil é muito grande... há lugares em que as pessoas constroem em mutirão, com cooperativas, em que as pessoas a ela aderem para fazer aquisição de lotes e compram em conjunto os materiais de construção. Num cenário desses pode haver confusão com o material. Mas, se o dono do terreno estava de má-fé, ou seja, construiu sabendo que o material não lhe pertencia, além de pagar o valor do material, ele deverá pagar perdas e danos.
Isso costuma ser usado muito no Judiciário. Não podemos nos basear no ‘achismo’.
E o art. 1255, caput? É o construtor o personagem principal. Releia o artigo: “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.” O cidadão construiu no terreno dos outros. Quem será dono da coisa nova? O dono do terreno, e aqui aplicamos a acessão direta, de acordo com a velha regra do Direito Romano incorporada ao Direito Brasileiro. E o construtor, será ou não indenizado? Dependerá de sua boa ou má-fé. Se estava de boa, ele será indenizado. Voltando aos personagens da nossa história de vontade vs. confiança, Maria edificou no solo de João pensando ter adquirido o solo deste, mas na verdade adquiriu de José, o estelionatário que se passava por João. Se João ajuizar ação reivindicatória, Maria poderá reconvir pedindo indenização. 
Se está de má-fé, o construtor não terá direito à indenização. O Código Civil anterior era mais rigoroso com o construtor de má-fé nesta situação. Veja como era o art. 547 do CC/16: “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções, mas tem direito à indenização. Não o terá, porém, se procedeu de má-fé, caso em que poderá ser constrangido a repor as coisas no estado anterior e a pagar os prejuízos.” Era o artigo equivalente ao art. 1255, caput, do Código atual. E aqui usamos a interpretação por simetria novamente: se se indeniza por boa-fé, então é porque não se indeniza por má-fé. Se a norma impõe o comportamento X para um fato Y, o fato –Y não obrigará ao comportamento –X.
Art. 1255, parágrafo único: contempla o construtor de boa-fé. “Se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquirirá a propriedade do solo, mediante pagamento da indenização fixada judicialmente, se não houver acordo.” Quem será dono da coisa nova? O construtor! Significa que aqui temos um caso de acessão inversa. Se temos acessão inversa, temos que localizar seus pressupostos. Haverá indenização em favor do dono do solo. Os pressupostos legais específicos são quais, neste caso? Primeiro, a existência de um construtor de boa-fé. Segundo é que a obra valiosa exceda consideravelmente o solo. É uma norma de conteúdo elástico, com a diretriz da operabilidade. Daí a necessidade de se estudar as diretrizes para se estudar Direito Civil. Norma editada com conteúdo propositalmente impreciso. O juiz é quem dirá o que é “consideravelmente” em cada caso concreto. E indenização, haverá? Sim, pois toda desapropriação importa indenização. Qual será o vulto da indenização? A norma fala apenas em perdas e danos. Outras normas preverão valores relativos, como duas vezes o valor da construção, etc.
Aqui devemos prestar atenção. O art. 1255 trata de terrenos simplesmente ocupados, e depois o legislador tratará de terrenos limítrofes. 
Se presentes os pressupostos da acessão inversa, você, advogado de Maria, poderá reconvir pedindo a propriedade do terreno, oferecendo a indenização. 
O art. 1256 fala em má-fé tanto do construtor quanto do dono do terreno. “Se de ambas as partes houve má-fé, adquirirá o proprietário as sementes, plantas e construções, devendo ressarcir o valor das acessões.
Parágrafo único. Presume-se má-fé no proprietário, quando o trabalho de construção, ou lavoura, se fez em sua presença e sem impugnação sua.” 
Dois jovens se enamoram e engravidam. O rapaz morará nos fundos da casa do sogro. O casal decide construir uma morada no fundo do terreno do sogro, fazendo uma acessão. Esse casal que edificou no terreno do pai da menina são construtores de boa-fé ou má-fé? O sogrão, inclusive, chamou o genro, convidando-o a construir no fundo de seu terreno. O casal está de má-fé! Sim, pois o casal, de acordo com a as circunstâncias, não ignora estar edificando em solo alheio. Não falamos de contrato, mas de ciência, de ignorância.
Ao mesmo tempo, o dono do solo que, tendo ciência da edificação em seu próprio solo, nada faz, está de má-fé também. É o teor do parágrafo único do art. 1256. Note que má-fé não é próprio do cidadão que não presta, mas sim uma situação jurídica. 
Pois bem, quem será dono da coisa nova? O dono do terreno. Qual regra foi aplicada? Acessão direta, com o dono adquirindo tudo que foi incorporado. Haverá indenização? Sim! É um caso raro em que a má-fé dá direito à indenização. É a má-fé recíproca. O casal será indenizado. Decore, portanto, o artigo: 1256. É um artigo especial porque é rara a contemplação da má-fé com indenização em nosso ordenamento.
No casal acima ilustrado, cada um terá 50% das acessões.
Muitas vezes, na Vara de Família, o que temos para partilhar são acessões em quotas de 50%. Temos que compreender isto aqui para compreender o Direito de Família. Pode partilhar sem propriedade, pois não importa a propriedade, mas sim a acessão, que é direito pessoal e não real.
O sujeito pode ser dono de um lote e, ao encontrar seu amor, edifica uma casa para os dois. O que será objeto de partilha? A acessão, pois o terreno era do varão antes do início da relação. 
Resumindo as situações de até agora: o art. 1254 usa como referencial o construtor; no art. 1255 temos também o construtor; no parágrafo único do art. 1255 temos o construtor de boa-fé; o art. 1256, por sua vez, fala no construtor e dono do terreno, ambos de má-fé.
